EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA     VARA CÍVEL DA COMARCA DA 
CAPITAL.



, vem a presença de V. Exa., representado por seu advogado ut procuração, propor

AÇÃO INDENIZATÓRIA C/C COBRANÇA 
Em face de  com fulcro na Lei 8.245/91, pelo art. 5º da constituição Federal e arts. 186, 404 e 927 do CCB e demais previsões legais, pelos motivos adiante expostos:

PRELIMINARMENTE

      Requer a gratuidade de justiça em conformidade com a Lei 1.060/50, por não possuir condições financeiras para arcar com as custas e honorários advocatícios sem o prejuízo do seu próprio sustento, para ratificar suas alegações segue em anexo cópia do último imposto de renda.

DOS  FATOS

A Autora, deu em locação O IMÓVEL SITUADO NA RUA VOLUNTÁRIOS DA Pátria nº , aptº. , Botafogo, RJ, conforme cópia do contrato de locação em anexo, onde iniciou pagando o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), reajustado anualmente, acrescido de taxa e encargos da locação, onde pagou por último o aluguel de R$ 1.050,00 (mil e cinquenta reais) mensais.

O 1º Réu entregou o imóvel em agosto de 2008, completamente danificado, ou seja impróprio para habitação, tendo a Autora que realizar obras para poder voltar a alugar o imóvel, ficando assim com o prejuízo que na época somava o valor de R$ 14.089,31 (quatorze mil e oitenta e nove reais e trinta e um centavos), conforme cópia das notas fiscais e recibo em anexo, valor este referente ao material e a mão de obra utilizada para efetuar os reparos causados pelo 1º Réu, o 1º Réu infligiu as 8ª Cláusula contratual e 8.1 e 8.2, restando claro que o 1º Réu tem que indenizar a Autora, ou os Réus fiadores.   
A Autora, por ter ficado com o imóvel, fechado para efetuar a reforma necessária para poder voltar a locar o mesmo, teve o prejuízo de ficar sem os rendimentos em que a locação lhe oferecia e por isso tem o direito de cobrar pelas perdas e danos e lucros cessantes que o 1º Réu lhe causou, o que soma quatro meses de aluguel no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) cada mês, perfazendo o total de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais),

DOS  MEIOS  DE  PROVA E REQUERIMENTOS
A Autora protesta pela produção de todas as provas admissíveis em juízo, juntada de novos documentos, perícias de todo gênero (se necessário), bem como pelo depoimento pessoal dos Réus, ou seu preposto designado, sob pena de confissão, oitiva testemunhal, vistorias,  laudos e perícias – se necessidade houver, para todos os efeitos de direito.

RESUMO  DOS  PEDIDOS
Por tudo exposto, serve a presente Ação, para requerer a V. Exa., se digne:

           Ordenar a CITAÇÃO das REQUERIDAS no endereço inicialmente indicado, quanto à presente ação, sendo esta realizada por via postal (SEED) – visando maior  economia  e celeridade processual, para que, perante esse Juízo, apresente a defesa que tiver, dentro do prazo legal, sob pena de confissão quanto à matéria de fato ou pena de revelia, com designação de data para audiência a critério do D. Juízo; devendo ao final, ser julgada PROCEDENTE a presente Ação, sendo  a  mesma condenada  nos  seguintes termos:

a) seja a ação, afinal, julgada procedente para que o locatário e os fiadores, solidariamente, paguem os danos materiais, estes no valor de R$ 14.086,00 (quatorze mil e oitenta e nove reais e trinta e um centavos) e pelas perdas, danos e lucros cessantes, estes no valor de R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais) causados a Autora, acrescido de juros e correção até a data de seu efetivo pagamento;

 b)  ainda, condenar os Réu ao pagamento das custas processuais e taxas que a demanda por ventura ocasionar, bem como perícias que se fizerem necessárias, exames, laudos, vistorias, conforme arbitrados por esse D. Juízo;

c)-  incluir na esperada condenação da Ré, a incidência juros e correção monetária na forma da lei em vigor, desde sua citação;

d)-  sejam todas as verbas da condenação, apuradas em regular execução de sentença, por perícia contábil, se necessidade houver.

e)- Condenar a Ré nos honorários advocatícios de 20% (vinte por cento) da condenação na forma da legislação em vigor.

Dá-se à presente causa, o valor de R$ 12.600,00 (doze mil,e seiscentos reais), para todos os efeitos de direito e alçada, equivalente ao valor de 12 alugueis da referida locação.

N. Termos

P. Deferimento

Rio de Janeiro, 03 de fevereiro de 2009.

